
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.247 - RO (2020/0090081-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TABITA DA SILVA MELO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. PANDEMIA. COVID-19. 
FILHO MENOR DE 12 ANOS. ART. 117 DA LEP. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, o habeas corpus foi manejado contra decisão singular do 
Desembargador Relator do Tribunal de origem, sem informação de que tenha 
havido interposição de agravo regimental para manifestação do Órgão Colegiado 
daquela Corte. Assim, ausente o exaurimento da instância ordinária, não se 
conhece do pedido sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.
2. Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias ressaltaram que não 
haveria nos autos "comprovação de que a paciente pertença a grupo de risco e 
que seu filho menor dependa de sua presença para subsistência", não se 
vislumbrando excepcionalidade que pudesse afastar a regra contida no art. 117 da 
LEP. Noutro giro, não há qualquer comprovação de que a agravante seja 
integrante de grupo de risco em razão da pandemia da COVID-19.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1937461 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2020 Página  1 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.247 - RO (2020/0090081-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TABITA DA SILVA MELO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
   JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por TABITA DA SILVA MELO 
(e-STJ, fls. 71-89) contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, em que o habeas 
corpus foi indeferido liminarmente (e-STJ, fls. 67-68).

Neste recurso, a agravante, em síntese, reitera as alegações da inicial e sustenta 
que: a) seria caso de afastamento da exigência de exaurimento de instância; b) é imprescindível a 
colocação da paciente em prisão domiciliar, ante o risco de vida em caso de contaminação pela 
COVID-19 em razão da superlotação carcerária, além do fato de que ela possui um filho menor, 
de 11 anos de idade.

Aduz que "considerando que a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia é manifestamente ilegal e teratológica, pede-se que seja analisado o presente writ para 
o fim de conceder o Habeas Corpus de ofício" (e-STJ, fl. 77).

Ressalta, ainda, que a Recomendação n. 62 do CNJ não teria condicionado a 
concessão de prisão domiciliar a qualquer requisito.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja apreciado pelo 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que a agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos.
Conforme consignado na decisão agravada, o habeas corpus foi manejado 

contra decisão singular do Desembargador Relator do Tribunal de origem, sem informação de 
que tenha havido interposição de agravo regimental para manifestação do Órgão Colegiado 
daquela Corte.

Assim, ausente o exaurimento da instância ordinária, não se conhece do pedido 
sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA POR DESEMBARGADOR. FALTA DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO ESGOTAMENTO 
DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. 'Não se mostra cabível a impetração do writ contra decisão monocrática 
que indefere liminarmente o mandamus de origem, em razão de ser 
necessária a interposição de recurso para submissão do respectivo decisum 
ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância antecedente, nos 
temos do art. 105, II, a, da Constituição Federal' (AgRg no HC 509.05l/RJ, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2019, 
DJe 13/06/2019).
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 551.871/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
02/03/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O RECURSO. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No presente recurso em habeas corpus se impugna decisão singular do 
Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul que negou seguimento ao writ impetrado na origem, por se tratar de 
mera reiteração. Contra essa decisão seria cabível agravo regimental ao 
colegiado competente, o qual não foi interposto, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso ordinário.
2. O princípio da fungibilidade recursal tem aplicação quando se verifica a 
existência de dúvida objetiva a respeito de qual seria o recurso cabível em 
determinada hipótese. O equívoco da defesa em interpor o recurso 
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adequado não se enquadra na categoria de dúvida objetiva, o que 
impossibilita a incidência do referido princípio na espécie.
3. No caso, deveria ter sido interposto agravo regimental contra a decisão 
monocrática do relator na origem, a fim de submeter os argumentos 
defensivos à análise pelo colegiado competente daquela Corte. O recurso 
ordinário em habeas corpus mostra-se manifestamente incabível, tendo em 
vista a previsão constitucional de seu cabimento contra decisão denegatória 
de habeas corpus por Tribunal de Justiça (art. 105, inciso II, alínea 'a', da 
CF), ou seja, contra aquela decisão que adentra o mérito da impetração e 
esgota seu exame naquela instância, para, assim, inaugurar a competência 
do Superior Tribunal de Justiça.
4. Ante o não esgotamento da instância antecedente, por meio da 
interposição do recurso cabível contra decisão monocrática de 
Desembargador Relator, não pode o Superior Tribunal de Justiça, 
subvertendo o sistema de organização judiciária, analisar diretamente 
questão não apreciada pela Corte de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância (AgRg no HC n. 325.124/RJ, rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, j. 9/6/2015, DJe 22/6/2015).
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 118.447/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/10/2019, DJe 18/10/2019).

Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias ressaltaram que não haveria 
nos autos "comprovação de que a paciente pertença a grupo de risco e que seu filho menor 
dependa de sua presença para subsistência" (e-STJ, fl. 28).

Com efeito, registro que o Supremo Tribunal Federal, pela voz do ilustre Ministro 
MARCO AURÉLIO, em decisão recentíssima, conclamou os Juízes a atender pleitos como o 
presente. Ocorre que o Pleno do STF não chancelou tal orientação. Como se pode ler no próprio 
sítio eletrônico da Corte 
(http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439697&ori=1), acerca de 
pedido do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) para prevenir a propagação do novo 
coronavírus no sistema de justiça penal e socioeducativo, onde se pleiteara, entre outras coisas, o 
livramento de presos de mais de 60 anos, e a autorização para que aqueles com HIV, 
tuberculose, câncer, diabetes e doenças respiratórias, cardíacas e imunodepressoras cumpram 
prisão domiciliar:

"Em decisão assinada na terça-feira (17), o ministro Marco Aurélio, relator 
da ação, negou seguimento ao pedido sob o entendimento de que, do ponto 
de vista formal, o IDDD não é parte legítima (...).
Entretanto, o ministro decidiu, de ofício (iniciativa própria), conclamar os 
juízes de Execução Penal a adotarem junto à população carcerária 
procedimentos preventivos do Ministério da Saúde para evitar o avanço da 
doença dentro dos presídios. Essa decisão foi levada a referendo do 
Plenário na sessão de hoje (18). Por unanimidade, os ministros 
acompanharam o entendimento do relator sobre a ilegitimidade de amicus 

curiae para requerer medida cautelar. Porém, divergiram quanto a 

recomendação aos juízes de execução penal. O ministro Alexandre de 
Moraes, que abriu a divergência, destacou que, para evitar a disseminação 

do novo coronavírus nas prisões, o CNJ recomendou a análise de 

situações de risco caso a caso. A divergência foi seguida pelos ministros 
Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia, e 
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Dias Toffoli. O ministro Gilmar Mendes acompanhou o relator na 
concessão de ofício das sugestões" (Grifou-se).

Noutro giro, "o Tribunal de origem, ao ressaltar que a Paciente cumpre pena em 
regime fechado e que não foi constatada situação excepcional que permita flexibilizar a regra 
disposta no art. 117 da Lei de Execuções Penais - notadamente porque não foi demonstrada 
situação de desamparo da criança -, concluiu não ser cabível a prisão domiciliar" (AgRg no HC 
538.837/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 
17/12/2019).

Nesse contexto, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 
impugnada, de modo a justificar o processamento do writ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0090081-4 HC 574.247 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015741520188220010  08018109020208220000  15741520188220010  
8018109020208220000

EM MESA JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : TABITA DA SILVA MELO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TABITA DA SILVA MELO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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